
Brasília, 30 de junho de 2017.

 
  

Ministro IVES GANDRA DA SILVA MARTINS FILHO
Presidente do Conselho Superior da Justiça do Trabalho

 

RESOLUÇÃO CSJT N.° 195, DE 30 DE JUNHO DE 2017
 

RESOLUÇÃO CSJT N.° 195, DE 30 DE JUNHO DE 2017.
    

Anula a Resolução CSJT n.º 168, de 26 de abril de 2016, que dispõe sobre a
implementação do percentual de reajuste de 13,23% referente à Vantagem Pecuniária
Individual (VPI), aos servidores da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus.   

O CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, em sessão ordinária hoje realizada, sob a presidência do Exmo.
Ministro Conselheiro Presidente Ives Gandra da Silva Martins Filho, presentes os Exmos. Ministros Conselheiros Emmanoel Pereira, Márcio Eurico
Vitral Amaro, Walmir Oliveira da Costa e Maurício Godinho Delgado, os Exmos. Desembargadores Conselheiros Gracio Ricardo Barboza Petrone,
Fabio Túlio Correia Ribeiro, Breno Medeiros, Suzy Elizabeth Cavalcante Koury e Fernando da Silva Borges, a Exma. Vice-Procuradora-Geral do
Trabalho, Dra. Cristina Aparecida Ribeiro Brasiliano, e o Presidente da Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho –
ANAMATRA, Juiz Guilherme Guimarães Feliciano,

Considerando os termos do item 9.2 do Acórdão n.º 1120/2017 proferido pelo Plenário do Tribunal de Contas da União em
31/5/2017 e a instrução contida no Processo Administrativo CSJT n.º 503.017/2017-5,

 
R E S O L V E:

 Referendar, com alteração, o Ato CSJT.GP.SG.CGPES n.º 166, de 27 de junho de 2017, cujo teor incorpora-se à presente
Resolução:

Art. 1º Anular a Resolução CSJT n.º 168, de 26 de abril de 2016. 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 30 de junho de 2017.

 
  

Ministro IVES GANDRA DA SILVA MARTINS FILHO
Presidente do Conselho Superior da Justiça do Trabalho

 
 

RESOLUÇÃO CSJT N.º 193, DE 30 DE JUNHO DE 2017.
 

RESOLUÇÃO CSJT N.º 193, DE 30 DE JUNHO DE 2017.

 

Altera a Resolução CSJT n.º 138, de 24 de junho de 2014, que dispõe sobre o
estabelecimento de Núcleos de Pesquisa Patrimonial no âmbito dos Tribunais Regionais
do Trabalho, define objetivos de atuação e dá outras providências.

  

O CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, em sessão ordinária hoje realizada, sob a presidência do Exmo.
Ministro Conselheiro Presidente Ives Gandra da Silva Martins Filho, presentes os Exmos. Ministros Conselheiros Emmanoel Pereira, Márcio Eurico
Vitral Amaro, Walmir Oliveira da Costa e Maurício Godinho Delgado, os Exmos. Desembargadores Conselheiros Gracio Ricardo Barboza Petrone,
Fabio Túlio Correia Ribeiro, Breno Medeiros, Suzy Elizabeth Cavalcante Koury e Fernando da Silva Borges, a Exma. Vice-Procuradora-Geral do
Trabalho, Dra. Cristina Aparecida Ribeiro Brasiliano, e o Presidente da Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho –
ANAMATRA, Juiz Guilherme Guimarães Feliciano,

Considerando que compete ao Conselho Superior da Justiça do Trabalho a supervisão administrativa, orçamentária, financeira
e patrimonial da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus, como órgão central do sistema, cujas decisões terão efeito vinculante (CF, Art.
111-A, § 2º, II);

Considerando que a administração pública deve observar os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade
e eficiência (Art. 37, CF);

Considerando os princípios da efetividade da jurisdição, da celeridade processual e do impulso de ofício do processo de
execução trabalhista (arts. 765 e 878 da CLT);

Considerando as propostas da Comissão Nacional de Efetividade de Execução Trabalhista, instituída pelo Ato CSJT.GP.SG
n.º 156, de 29 de maio de 2013; 

Considerando a necessidade de adequação da Resolução CSJT n.º 138, de 24 de junho de 2014, às regras contidas na
Resolução CSJT n.º 179, de 24 de fevereiro de 2017, que dispõe sobre o funcionamento do laboratório de tecnologia para recuperação de ativos,
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combate à corrupção e lavagem de dinheiro (LAB-LD) no âmbito da Justiça do Trabalho (LAB-CSJT); e

Considerando o decidido nos autos do processo CSJT-AN-10555-61.2017.5.90.0000,

 

 R E S O L V E:

 

Art. 1º O art. 2º da Resolução CSJT n.º 138, de 24 de junho de 2014, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 2º Compete ao Núcleo de Pesquisa Patrimonial, órgão jurisdicional de apoio à efetividade da execução
trabalhista:

[...]
IX - realizar audiências úteis às pesquisas em andamento, inclusive de natureza conciliatória, com fundamento

no disposto nos artigos 772, 773 e 774 do Código de Processo Civil e desde que observadas todas as premissas
estabelecidas na Resolução CSJT n.º 174/2016.

Parágrafo único. Sempre que necessário e desde que observadas todas as premissas estabelecidas na
Resolução CSJT n.º 179/2017, o Núcleo de Pesquisa Patrimonial poderá solicitar cooperação tecnológica ao LAB-CSJT para
extração e análise de massas de dados.

[...].”
Art. 2º O art. 6º da Resolução CSJT n.º 138, de 24 de junho de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 6º O Tribunal Regional do Trabalho deverá zelar pela rotatividade periódica, preferencialmente a cada
dois anos, dos magistrados designados para responder pelo Núcleo, assegurando a transição de magistrados entre rodízios e
o maior nível de envolvimento dos juízes no âmbito da pesquisa patrimonial. 

§ 1º Os critérios de escolha do magistrado responsável pelo Núcleo constarão do ato regional, considerando,
dentre outros, a antiguidade na carreira, o conhecimento sobre uso das ferramentas eletrônicas, a interpretação dos dados e
ações a serem tomadas antes, durante e após a pesquisa patrimonial, além do conhecimento e experiência sobre efetividade e
atividades que envolvam a fase de execução.

§ 2º Ao Magistrado convidado para coordenar o Núcleo de Pesquisa Patrimonial é facultada a recusa
imotivada.

§ 3º Cada Núcleo deverá elaborar manual, atualizado com a mesma frequência, com o registro das técnicas de
uso dos sistemas de pesquisas, dos bancos de dados, de coleta, de análise, de checagem, e de emprego dos dados obtidos
nas pesquisas, agilizando o acesso à informação preexistente. 

§ 4º Todo o material produzido pelo núcleo, inclusive o manual com as técnicas de pesquisa patrimonial, será
de pleno acesso aos órgãos judicantes do Tribunal, preferencialmente pela intranet, para que todos os magistrados e
servidores possam se utilizar desse conhecimento para maior efetividade da fase de execução.”
Art. 3º O art. 9º da Resolução CSJT n.º 138, de 24 de junho de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 9º Os Juízes designados contarão com espaço físico e instalações apropriadas para o desenvolvimento
das funções atribuídas ao Núcleo de Pesquisa Patrimonial.

§ 1º Tanto os magistrados quanto os servidores integrantes da Secretaria do Núcleo de Pesquisa Patrimonial,
quando este for vinculado a Centrais ou Núcleos de Execução, atuarão obrigatoriamente em dedicação exclusiva, vedada a
acumulação de atividades na jurisdição de Varas, Centrais ou outras unidades diversas com caráter jurisdicional ou
administrativo.

§ 2º A dedicação exclusiva mencionada no parágrafo anterior poderá ser mitigada, desde que haja autorização
expressa da composição plena do TRT e envio do resultado do julgamento à presidência do CSJT, para ciência também da
Comissão Nacional de Efetividade da Execução Trabalhista (CNEET).

§ 3º Ocorrendo a hipótese do parágrafo 2º deste artigo e havendo apenas um magistrado designado para
responder pelo Núcleo, o juiz fará jus à percepção da gratificação por exercício cumulativo de jurisdição (GECJ), na forma do
art. 6º, caput, da Resolução CSJT n.º 155, de 23 de outubro de 2015, quando o acúmulo se der em outra atividade
jurisdicional.

§ 4º Os servidores designados para atuação no Núcleo deverão ser capacitados no manejo de sistemas de
tecnologia da informação, programas e softwares, além de aptidão para a pesquisa patrimonial.

§ 5º A critério do Tribunal Regional do Trabalho, poderão ser aproveitadas as estruturas de outros órgãos
afetos à execução trabalhista, como Centrais de Mandado e o Núcleo de Apoio à Execução, de que trata a Meta 5, de 2011,
do Conselho Nacional de Justiça, observado o disposto nos §§ 1º e 2º deste artigo. 

§ 6º A fim de melhor atender às peculiaridades locais, o ato da criação do Núcleo disporá sobre sua
regionalização, descentralização, itinerância ou outra forma eficaz de se contemplarem pesquisas patrimoniais dos juízos de
fora da sede do Tribunal.”
Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Brasília, 30 de junho de 2017.

  

 
MinistroIVES GANDRA DA SILVA MARTINS FILHO

Presidente do Conselho Superior da Justiça do Trabalho
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